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Resumo
A partir de uma análise descritiva dos dados 
de consumo de gasolina C por estado é pos-
sível notar diferentes comportamentos entre 
os mesmos. Desta forma, a análise de sen-
sibilidade da demanda por gasolina C a va-
riações no preço no Brasil deve considerar 
essa multiplicidade de respostas.  Através de 
uma abordagem econométrica tradicional de 
séries de tempo, procura-se, neste artigo, 
avaliar as diferentes reações a mudanças no 
preço, mais especificamente, a mudanças 
no imposto estadual ICMS sobre a gasolina 
C. O cálculo da elasticidade-imposto per-
mite verificar os efeitos da adoção de políti-
cas públicas estaduais nos planos ambiental  
e energético.

Abstract
This paper is focused on a descriptive analysis of  
gasoline consumption to identify different consumers’ 
behaviors among Brazilian States. The sensitive 
analysis of  gasoline demand to price variation 
must consider a larger set of  variables. Trough a 
traditional econometric time series approach, this 
paper aims at assessing the different reactions to 
price changes, more specifically, changes in state tax, 
ICMS, over gasoline. The tax-elasticity calculation 
allows us to verify the possible use of  state public 
policies, specially concerning environmental and 
energy issues.
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1_	Introdução
No Brasil, o tema da evolução do con-
sumo de gasolina C, definida como uma 
combinação de gasolina pura com álcool 
etílico anidro carburante, insere-se num 
contexto bastante amplo, envolvendo as 
políticas energética, ambiental e tributá-
ria. Com relação às duas primeiras, tem-
se que uma das finalidades dessas polí-
ticas é a de maximizar o bem-estar da 
sociedade, e, para isso, a formulação de 
ambas as políticas deve considerar as di-
versas esferas de ação, assim como os 
impactos nas diferentes áreas, como, por 
exemplo, nas áreas econômica, tecnoló-
gica, ambiental, política e social.

A mensuração da elasticidade-pre-
ço da demanda da gasolina tem se reve-
lado um desafio para os analistas, em 
particular, graças ao advento dos car-
ros flex, que permitem aos consumido-
res arbitrarem entre o álcool e a gasolina 
C, em função dos preços relativos desses 
combustíveis. À dificuldade para estimar 
a elasticidades associa-se igualmente o 
problema da incidência de tributos sobre 
os consumidores.

No Brasil, no caso específico da 
gasolina C, objeto de estudo deste tra-
balho, existem três impostos federais, a 
CIDE, o PIS/PASEP e o COFINS, e um 

imposto estadual, o ICMS. O primeiro 
desafio apresentado, portanto, é definir 
qual imposto deve ser estudado. Para tal, 
é preciso analisar a existência de diferen-
tes comportamentos quanto à deman-
da por gasolina nos Estados brasileiros. 
Sendo assim, a ideia é verificar a necessi-
dade de regionalizar a política pública, a 
fim de captar melhor a diversidade, caso 
exista, de consumo de gasolina C entre 
os Estados. Para a implementação dessas 
políticas, há um conjunto complexo de 
instrumentos, sendo os impostos uma 
das ferramentas governamentais possí-
veis de ser utilizadas.

Desta forma, o passo seguinte se-
ria o de calcular as respostas dos consu-
midores às mudanças nesse imposto e, 
consequentemente, verificar a viabilida-
de de se utilizar a política tributária es-
tadual como instrumento de políticas 
energéticas e ambientais.

Assim, este artigo está estrutura-
do da seguinte maneira. Primeiro, a evo-
lução do mercado de gasolina C no Bra-
sil é analisada a partir da década de 1970, 
considerando, nesta seção, as diversida-
des estaduais, assim como a estruturação 
do preço da gasolina C. Em seguida, na 
seção 3, a estimação da elasticidade-im-
posto da demanda é realizada utilizan-
do-se a abordagem econométrica tradi-
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cional de séries temporais, considerando 
o período de julho de 2001 a dezembro 
de 2006. Por fim, as considerações finais 
são elaboradas.

2_	Evolução do mercado de  
	 gasolina C no Brasil
A partir da década de 1970, o mercado 
de gasolina C sofreu diversas alterações. 
Vejamos no Gráfico 2.1.

Em 1973, os preços do petróleo 
no mercado internacional quadruplica-
ram em apenas três meses. O impacto 

do aumento dos preços do petróleo na 
inflação preocupava o governo, que re-
passou o aumento apenas para os preços 
da gasolina, subsidiando, assim, o con-
sumo do diesel. Como resultado dessa 
medida, houve a “dieselização” da fro-
ta nacional.

Contudo, cabe lembrar que, as-
sim como a gasolina, o diesel é também 
um combustível derivado de petróleo, 
cujo preço havia quadruplicado em ape-
nas três meses. Ao contrário dos demais 
países, porém, o governo brasileiro op-
tou por evitar a recessão econômica, e, 

Gráfico 2.1_ Consumo anual de combustíveis automotivos (milhões de tep)
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com o objetivo de reduzir ainda mais a 
dependência e vulnerabilidade brasileira 
aos preços internacionais do petróleo, o 
governo federal instituiu, em 14 de no-
vembro de 1975, o Programa Nacional 
do Álcool.

Inicialmente, o programa visava à 
adição de álcool anidro à gasolina; toda-
via, com o “segundo choque do petró-
leo” e com o novo patamar de US$ 30 o 
barril do petróleo em 1980, os gastos com 
as importações de petróleo e de seus de-
rivados aumentaram consideravelmente. 
Diante dessa situação, o governo passou 
a incentivar, através de políticas fiscais e 
tributárias, o uso do álcool etílico hidra-
tado carburante como combustível subs-
tituto à gasolina. Em 19 de setembro de 
1979, o governo e a Anfavea assinaram 
um protocolo de compromisso com o 
objetivo de desenvolver e comercializar 
veículos a álcool no Brasil.

A adição de mais de 10% de álcool 
aos motores convencionais da época ge-
rou preocupações, por exemplo, quanto 
à compatibilidade de material metálico 
do veículo e a possibilidade de corro-
são. Dadas essas limitações, foi neces-
sário modificar os veículos para que pu-
dessem receber álcool hidratado como 
combustível. Tais modificações possibi-
litaram o avanço da tecnologia automoti-

va relacionada ao etanol e garantiram ao 
Brasil papel de destaque no mundo.

Contudo, no final da década de 
1980, os preços do petróleo no mercado 
internacional reduziram-se à metade, de 
US$ 30 para US$ 15 o barril, período de-
nominado “contrachoque do petróleo”. 
Nesse cenário, tornou-se custoso para o 
governo financiar a produção de álcool 
carburante, especialmente de álcool hi-
dratado. Logo, os subsídios foram elimi-
nados. Além disso, o crescimento desar-
ticulado da frota a álcool, a redução dos 
estoques de segurança de dois meses pa-
ra nove dias, a queda da produção de ca-
na nas últimas safras à ocasião em razão 
das práticas de preços comprimidos pa-
ra a cana colhida, o aumento das expor-
tações de açúcar graças à alta dos preços 
internacionais desse, entre outros fato-
res, contribuíram para o estabelecimento 
de uma crise de abastecimento. Dentro 
desse contexto, a maior parte dos consu-
midores voltou a utilizar a gasolina como 
combustível. Mas o prejuízo dos consu-
midores, assim como a desconfiança em 
relação à garantia de oferta de álcool hi-
dratado, resultaram na descrença quan-
to ao uso do álcool como combustível 
substituto.

Já, na década de 1990, o governo 
federal incentivou o uso do gás natural 
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como combustível substituto da gaso-
lina. A descoberta de reservas na Bacia 
de Campos (RJ) e o avanço das negocia-
ções, a partir de 1994, para a importa-
ção de gás boliviano aumentaram a dis-
ponibilidade de gás natural no mercado 
brasileiro. Com isso, além do apoio go-
vernamental e o preço baixo do produ-
to, por causa do aumento da oferta, mui-
tos consumidores fizeram a conversão 
necessária em seu veículo para usarem  
gás natural.

Em março de 2003, os carros 
com tecnologia flex-fuel foram introduzi-
dos no mercado de automóveis no Bra-
sil. A tecnologia flex-fuel consiste na pos-
sibilidade de utilizar gasolina, álcool ou 
qualquer proporção desses combustíveis 
num mesmo tanque. O consumo, entre-
tanto, por quilômetro percorrido, difere 
entre esses. Motores movidos a gasoli-
na percorrem dez quilômetros por litro, 
enquanto os abastecidos com álcool per-
correm apenas sete, ou seja, o álcool 
possui autonomia 30% menor do que a 
gasolina, de forma que a adoção do álco-
ol como combustível só se justifica eco-
nomicamente se seu preço for no máxi-
mo igual a 0,7 do preço da gasolina. Caso 
contrário, a gasolina é a opção mais van-
tajosa. O fato é que essa nova tecnologia 
possibilitou a recuperação das vendas de 

álcool hidratado até então em tendência 
decrescente (Gráfico 2.1).

Cabe mencionar que, atualmente, 
existem também os carros “tricombustí-
veis”, que permitem ao consumidor es-
colher não só entre a gasolina e o álcool, 
mas também entre o gás natural veicu-
lar (GNV). Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis, 
para a gasolina ser mais econômica que 
o GNV, seu preço deve ser 20% menor 
que o do gás. Já, no caso do álcool, es-
se deverá ser 50% menor que o preço do 
GNV. Na prática, o preço do gás natural 
veicular é menor que o preço de ambos 
os combustíveis, de forma que é sempre 
mais vantajoso abastecer com gás natu-
ral. Os maiores consumidores de GNV 
são os taxistas, uma vez que são gran-
des as distâncias percorridas, justifican-
do o investimento inicial no kit gás. É 
possível considerar o mercado de gás co-
mo um mercado próprio, independente-
mente das oscilações dos mercados de 
gasolina e álcool hidratado.

2.1_	 Diferenças estaduais

2.1.1_ Consumo de gasolina C

Como não há uma medida quantitativa 
exata do consumo de gasolina C, as ven-
das desse combustível pelas distribuidoras 
são utilizadas como medida de demanda.
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De acordo com o Gráfico 2.2, é 
possível notar que os Estados das regi-
ões Sul e Sudeste são os maiores consu-
midores de gasolina C no Brasil. De fato, 
o consumo nessas duas regiões corres-
ponde a 68,50% do consumo total des-
se combustível. São Paulo é o Estado 
que lidera essa estatística, com 27,86%. 
Tal fato está bastante relacionado com 
o tamanho da frota de automóveis. Ao 
analisar os dados referentes à frota de 
automóveis disponibilizados pelo Dena-

tran, as regiões Sul e Sudeste possuem a 
maior concentração de automóveis. Em 
dezembro de 2007, essa participação cor-
respondia a, aproximadamente, 81% da 
frota de automóveis nacionais.

Dentro desse contexto, é possí-
vel, então, identificar diferenças quanto 
ao consumo de gasolina C entre os Es-
tados. Essas diferenças são resultado de 
diversos fatores, entre esses, o tamanho 
populacional, a malha rodoviária, o de-
senvolvimento econômico e os hábitos 

Gráfico 2.2_ Venda de gasolina C pelas distribuidoras, em 2008
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dos consumidores. Quanto ao último fa-
tor, apesar de extremamente importante, 
não pode ainda ser mensurado e, por is-
so, é considerado apenas um resíduo na 
explicação da variação do consumo de 
gasolina C.

Além desses fatores, a assimetria 
identificada em relação ao comporta-
mento da demanda por gasolina C nos 
Estados brasileiros pode ser consequên-
cia das diferentes reações dos Estados 
a mudanças no preço desse combustí-
vel, sendo esse o fator de interesse des-
te trabalho.

2.1.2_ Preço da gasolina C

Dado que a gasolina C é formada pe-
la combinação entre a gasolina pura, ou 
A, e o álcool anidro, é preciso conside-
rar a composição dos custos da gasolina 
A desde o produtor e do álcool anidro a 
fim de entender os componentes do pre-
ço da gasolina C.

Considerando primeiro o custo 
da gasolina pura, os fatores que incidem 
sobre esse são:

i. o preço de realização dos produtores;

ii. os impostos federais PIS/PASEP, 
COFINS e CIDE;

iii. o imposto estadual ICMS;

iv. a substituição tributária referente ao 
ICMS;

v. o frete relativo ao transporte da gaso-
lina A até a base de distribuição. Ao 
mesmo tempo, os fatores que inci-
dem sobre o custo do álcool ani-
dro são: a) o preço do álcool anidro;  
b) o frete de coleta.

Desta forma, para a composição 
final do custo da gasolina C para os pos-
tos revendedores, é preciso acrescentar a 
margem de distribuição das distribuido-
ras, assim como o frete da base de dis-
tribuição até os postos. Sendo assim, o 
preço final da gasolina C na bomba é a 
soma do preço de aquisição mais a mar-
gem de revenda.

Como o objetivo deste trabalho é 
o de avaliar os impactos de mudanças no 
ICMS sobre o consumo de gasolina C, se-
rá detalhado, em seguida, apenas o ICMS.

2.1.2.1_ ICMS sobre a gasolina C

O imposto sobre operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tação de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (ICMS), único imposto brasileiro 
sobre valor agregado, passou a incidir 
sobre a gasolina C em 1989. A Consti-
tuição Federal de 1988 atribuiu aos Es-
tados brasileiros a competência de tribu-
tar as operações de comercialização de 
gasolina C.
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Por ser um imposto estadual, as 
alíquotas referentes ao ICMS podem ser 
diferentes entre os Estados (Tabela 2.1). 
Além disso, o ICMS está associado ao 
consumo e não à renda, uma vez que é 
um imposto indireto. Por fim, por ser 
um imposto não cumulativo, a incidên-
cia dele é somente sobre o valor acresci-
do em cada etapa de produção. Portan-
to, o montante de imposto cobrado nas 
operações anteriores é abatido em cada 
nova etapa.

Os fatores geradores para a inci-
dência do ICMS são três: 

i. a circulação de mercadorias den-
tro de um mesmo Estado ou entre 
Estados;

ii. a prestação de serviço de comuni-
cação;

iii. a prestação de serviços de transporte 
intermunicipal e interestadual.

Para o cálculo do imposto esta-
dual, o preço de venda considerando o 
próprio imposto, modalidade de cálcu-
lo denominada “por dentro”, é utilizado. 
Contudo, a fim de reduzir a sonegação 
fiscal, foi estabelecido o regime de subs-
tituição tributária.

De acordo com essa modalida-
de de tributação, um contribuinte é de-
terminado como responsável pelo reco-
lhimento do imposto devido nas demais 

Tabela 2.1_ Alíquota do ICMS sobre  
a gasolina em janeiro de 2008

Unidades da Federação Alíquota (%)

Acre 25

Alagoas 27

Amazonas 25

Amapá 25

Bahia 27

Ceará 27

Distrito Federal 25

Espírito Santo 27

Goiás 26

Maranhão 27

Minas Gerais 25

Mato Grosso do Sul 25

Mato Grosso 25

Pará 30

Paraíba 27

Pernambuco 27

Piauí 25

Paraná 26

Rio de Janeiro 31

Rio Grande do Norte 25

Rondônia 25

Roraima 25

Rio Grande do Sul 25

Santa Catarina 25

Sergipe 27

São Paulo 25

Tocantins 25

Fonte: Sindicom (2009).
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operações. No que se refere especifica-
mente à gasolina, as refinarias são as res-
ponsáveis por recolher o ICMS devido 
pelos contribuintes referentes às opera-
ções seguintes. Nesse caso, a base de cál-
culo é obtida pelo somatório do valor da 
operação realizada pelo substituto tribu-
tário, ou seja, as refinarias, mais o mon-
tante dos valores de seguro, fretes e de 
outros encargos cobrados ou transferí-
veis para as distribuidoras e postos re-
vendedores e, finalmente, a margem de 
valor agregado, inclusive o lucro, relativa 
às operações posteriores.

Vale mencionar que a margem 
considerada para o cálculo do imposto 
é estabelecida com base em preços usu-
almente praticados no mercado, obtida 
por levantamento ou através de informa-
ções com os agentes desse mercado.

Além disso, as alíquotas do ICMS 
são classificadas em internas, quando a 
comercialização ocorre dentro de um 
mesmo Estado, ou, caso contrário, in-
terestaduais. As alíquotas internas refe-
rentes à gasolina C pouco mudaram nos 
últimos oito anos, não havendo, a prin-
cípio, razão para considerar o ICMS te-
ma de pesquisa. Contudo, a possibilida-
de de utilizar o imposto estadual como 
instrumento de política energética e po-
lítica ambiental justifica o interesse.

Por fim, visto que o objeto deste 
estudo é a gasolina C, é preciso analisar 
a incidência do imposto sobre o álcool 
anidro. Em relação às operações de aqui-
sição de álcool anidro pelas distribuido-
ras às destilarias e usinas, não há ICMS. 
O imposto estadual sobre o álcool ani-
dro é recolhido junto com o ICMS sobre 
a gasolina A.

3_	Elasticidade-imposto da demanda 	
	 por gasolina C no Brasil
Como mencionado anteriormente, o ob-
jetivo deste trabalho é o de avaliar o im-
pacto de mudanças no imposto estadu-
al ICMS sobre o consumo de gasolina C 
no Brasil, mais especificamente, nos Es-
tados brasileiros. Entretanto, por uma 
questão de disponibilidade de dados, 
apenas sete Estados são considerados, 
quais sejam: Ceará, Pernambuco, Sergi-
pe, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande 
do Sul e Mato Grosso do Sul.

3.1_	 Hipóteses do modelo
De acordo com a legislação brasileira, 
são os produtores, a refinaria, a distri-
buidora e os revendedores que pagam o 
ICMS sobre a gasolina C. Contudo, isso 
não significa que a incidência desse im-
posto recaia de fato sobre os produto-



Análise de sensibilidade do consumo de gasolina C entre julho de 2001 e dezembro de 2008412

Nova Economia_Belo Horizonte_20 (3)_403-426_setembro-dezembro de 2010

Thaís Machado de M. Vilela_Helder Queiroz Pinto Junior

Nova Economia_Belo Horizonte_20 (3)_403-426_setembro-dezembro de 2010

res. A incidência tributária depende de 
alguns fatores, sendo a estrutura de mer-
cado o mais importante deles.

No caso específico do mercado 
revendedor de gasolina C, esse é consi-
derado competitivo. Contudo, é preciso 
estar ciente de que tal mercado apresen-
ta características propícias à formação 
de cartéis. No entanto, apesar de pos-
síveis focos de cartelização no merca-
do revendedor, esses não constituem a 
real estrutura de mercado, sendo, por-
tanto, apenas casos isolados. Desta for-
ma, o mercado de gasolina C pode ser 
considerado competitivo. Posto isso, as 
curvas de oferta e de demanda devem  
ser analisadas.

Por hipótese, a curva de oferta do 
mercado de gasolina C é horizontal. As 
justificativas para tal hipótese são duas. 
Em primeiro lugar, o preço da gasolina 
A é estabelecido considerando aspectos 
políticos e não só as condições de mer-
cado, o que implica que não há relação 
bem definida entre preço e quantidade. 
Em segundo, a quantidade ofertada de ál-
cool anidro é determinada pela quantida-
de necessária para acrescentar à gasolina 
A. Mais uma vez, não é possível estabe-
lecer uma relação entre preço e quanti-
dade. Sendo assim, este trabalho assume 

que a quantidade ofertada de gasolina C, 
resultado da combinação de 75% de ga-
solina A com 25% de álcool anidro, é es-
tabelecida considerando o preço de mer-
cado. Pelo lado da demanda, por ser a 
gasolina um bem comum, a inclinação 
da curva de demanda é negativa.

Diante dessa situação, a intro-
dução do imposto ad valorem ICMS, que 
por lei incide sobre os produtores, im-
plica um deslocamento da curva de ofer-
ta para cima na grandeza exata do tribu-
to, uma vez que é possível interpretá-lo 
como um aumento dos custos de produ-
ção (Gráfico 3.1).

Gráfico 3.1_ Efeitos do imposto “ad valorem” sobre as curvas de oferta e 
demanda do mercado de gasolina C

Pr
eç

o

Quantidade

Curva de Demanda

Curva de Oferta
de Imposto

Curva de Oferta

Fonte: Elaboração própria.
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Contudo, sendo a curva de oferta 
de gasolina perfeitamente elástica, o im-
posto recai integralmente sobre os con-
sumidores. O preço de oferta de equi-
líbrio, portanto, permanece inalterado, 
mas o preço de demanda aumenta exa-
tamente no montante do imposto. Neste 
caso, o preço de equilíbrio é determina-
do pelas condições de oferta, enquanto a 
quantidade de equilíbrio é determinada 
pela curva de demanda.

Tendo, então, estabelecido as hi-
póteses sobre a estrutura de mercado, 
falta determinar as variáveis que, por su-
posição, afetam a demanda por gasolina 
C no Brasil. Vale mencionar que as hi-
póteses são válidas para os sete Estados 
brasileiros avaliados neste artigo.

Assume-se, portanto, que o con-
sumo de gasolina C é influenciado pelas 
seguintes variáveis: 

i. preço da gasolina C; 
ii. preço do álcool hidratado; 
iii. renda dos trabalhadores; 
iv. frota de automóveis à gasolina; 
v. frota de automóveis flex-fuel.

3.2_	 Especificação do modelo matemático
Considera-se uma relação descrita com 
base em uma função de demanda con-
dicionada por gasolina C Cobb-Douglas. 
A adoção dessa função pressupõe que 

a elasticidade da demanda é constante, 
mas não necessariamente igual a um. De 
fato, espera-se que a elasticidade-preço 
da demanda seja menor que um, carac-
terizando uma demanda pouco elástica, 
como encontrado na literatura.1

θ θ θθ θ= 3 4 51 2
g g a g flexC K(P )(P )(Y )(Fr )(Fr )

Sendo: K = constante;
Cg

 = consumo de gasolina C  
em litro;

Pg = preço da gasolina C  
(R$ de 2008/litro);

Pa = preço do álcool hidratado 
(R$ de 2008/litro);

Y = folha de pagamento real  
por trabalhador (índice);

Frg = frota de automóveis  
a gasolina (unidade);

Frflex = frota de automóveis 
 flex-fuel (unidade).

Vale mencionar que os preços 
dos combustíveis gasolina e álcool refe-
rem-se àqueles praticados pelas distribui-
doras e pelos postos revendedores de 
combustíveis.

Considerando o objetivo deste 
trabalho de calcular a elasticidade-im-
posto da demanda por gasolina C, aplica-
se o logaritmo neperiano à equação (1).

1	 A revisão da literatura é 
realizada na seção 3.5, comparando 
a metodologia e os resultados 
obtidos nos diversos artigos 
apresentados com os resultados 
obtidos neste artigo.

(1)
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g o 1 g 2 a 3

4 g 5 flex 0

lnC lnP lnP lnY

_____ lnFr ln Fr , ln K

= θ + θ + θ + θ +

+ θ + θ θ =

É possível notar que o impos-
to estadual ICMS não entra explicita-
mente na equação. Tendo em vista que 
o ICMS representa um dos componen-
tes do preço, adicioná-lo ao modelo im-
plicaria contagem dupla. Assim, a fim de 
verificar o impacto do ICMS no consu-
mo de gasolina C, é preciso aplicar a re-
gra da cadeia.

g g g

g

lnC ln C lnP
.

1 1lnPln ln
1 ICMS 1 ICMS

∂ ∂ ∂
=

∂   ∂ ∂   - -   

Por definição, o preço da gasoli-
na C é uma função do preço da gasoli-
na C sem o ICMS e do próprio impos-
to estadual.

s/ICMS
g

g

P
P

1 ICMS
=

-

Aplicando logaritmo neperiano à 
equação acima, tem-se que:

s/ICMS
g

g

s/ICMS
g

P
lnP ln

1 ICMS

1
___ lnP ln

1 ICMS

 
=   - 

 = +  - 

Assim, pela equação (5), tem-se que:

glnP
1

1
ln

1 ICMS

∂
=

 ∂  - 

confirmando a hipótese de repasse inte-
gral do imposto sobre a gasolina. Esse 
resultado indica que calcular a elasticidade-
imposto da demanda é o mesmo que cal-
cular a elasticidade-preço da demanda.

De fato, se as elasticidades fos-
sem diferentes, então, os consumidores 
estariam respondendo de forma diferen-
te aos componentes do preço. Para os 
consumidores, porém, a variável de in-
teresse é o preço final, sendo, portanto, 
as razões que resultaram na variação do 
preço não importantes.

Contudo, cabe mencionar que 
existe uma possibilidade de a variação 
no imposto gerar uma variação em algum 
outro componente do preço, como, por 
exemplo, as margens de lucro, o que jus-
tificaria, nesse caso, encontrar uma elas- 
ticidade-imposto diferente da elasticida-
de-preço da demanda. Medir isso, entre-
tanto, requereria a formulação de uma 
função de mark-up dos revendedores de 
gasolina C.

(2)

(3)

(4)

(5)
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3.3_	 Especificação do modelo econométrico
O modelo matemático pressupõe uma 
relação exata entre as variáveis; contudo, 
essa relação não se verifica na prática. 
A demanda por gasolina C é provavel-
mente influenciada por outras variáveis 
não explicitadas no modelo, como, por 
exemplo, os hábitos dos consumidores. 
Sendo assim, acrescentamos ao modelo 
determinístico, descrito anteriormente, 
um termo denominado “distúrbio”, w.

g o 1 g 2 a 3

4 g 5 flex

lnC lnP lnP lnY

_____ lnFr ln Fr w

= θ + θ + θ + θ +

+ θ + θ +

As propriedades do distúrbio são conhe-
cidas, sendo w um ruído branco. Ou se-
ja, o termo de erro aleatório é não corre-
lacionado com as variáveis explicativas, 
com média zero e variância constante.

Além disso, com base na observa-
ção dos dados referentes à demanda por 
gasolina C, notou-se um comportamen-
to sazonal. Em geral, no final do ano há 
um aumento do consumo de gasolina C 
motivado, provavelmente, pelo aumen-
to da renda, 13º salário, e pelas férias e 
festas do fim do ano. Em contrapartida, 
no início do ano, há forte queda do con-
sumo, resultado, talvez, da diminuição 
de renda graças à grande quantidade de 
impostos a serem pagos nessa época. A 
fim de captar tais movimentos, 11 dum-

mies sazonais foram adicionadas ao mo-
delo, sendo janeiro considerado, aleato-
riamente, o mês-base.

g o 1 g 2 a 3

4 g 5 flex 6

7 8 9 10

11 12 13

14 15 16

lnC lnP lnP lnY

_____ lnFr ln Fr Fev

_____ Mar Abr Mai Jun

_____ Jul Ago Set

_____ Out Nov Dez w

= θ + θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +

Cabe acrescentar que, inicialmen-
te, se tentou controlar para mudanças 
nos impostos federais, introduzindo-os 
ao modelo. Contudo, de forma simétrica, 
ao imposto estadual, ICMS, os impostos 
federais, CIDE, PIS/PASEP e COFINS, 
são componentes do preço final da gaso-
lina C e adicioná-los ao modelo implica-
ria multicolinearidade perfeita e, por is-
so, foram retiradas do modelo.

3.4_	 Obtenção dos dados
Como mencionado anteriormente, a es-
timação do modelo econométrico é re-
alizada para sete Estados brasileiros em 
razão da falta de disponibilidade de da-
dos para todos os Estados mais o Dis-
trito Federal. Além disso, o período de 
análise é mensal, de julho de 2001 a de-
zembro de 2008.

Como não há dados sobre con-
sumo de gasolina C, foram utilizadas as 

(6)

(7)
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vendas desse combustível pelas distri-
buidoras, disponibilizadas pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás e Biocombus-
tíveis. Cabe mencionar que os dados re-
ferentes à venda têm como unidade de 
medida o metro cúbico, mas, como os 
preços tanto da gasolina C quanto do ál-
cool hidratado estão em real por litro, as 
vendas foram multiplicadas por mil para 
que ficassem na mesma unidade de volu-
me dos preços.

As informações sobre os preços 
dos combustíveis também são disponibi-
lizadas pela Agência Nacional de Petró-
leo. Dado o interesse de trabalhar com 
valores reais, foi necessário deflacionar 
os preços. Para isso, utilizou-se o Índice 
Geral de Preços (IGP-M), divulgado pe-
la Fundação Getúlio Vargas. A base ori-
ginal do índice é agosto de 1994; entre-
tanto, mudou-se a base para dezembro 
de 2008.

Em relação à renda, foi utilizada a 
Folha de Pagamento Real por Trabalha-
dor, divulgada pelo IBGE, relativa à in-
dústria geral. A Folha de Pagamento é, 
na verdade, um índice de base fixa, janei-
ro de 2001, sem ajuste sazonal. De forma 
análoga ao IGP-M, mudou-se a base para 
dezembro de 2008. Esse índice não é di-
vulgado para todos os Estados brasilei-
ros de forma que, para os do Mato Gros-

so do Sul e de Sergipe, foram utilizados 
os dados referentes às regiões Centro-
Oeste e Nordeste, respectivamente.

Os dados referentes à frota de au-
tomóveis, seja esses a gasolina, seja es-
ses flex-fuel, foram obtidos no Detran 
dos sete Estados já mencionados. Com 
exceção do Rio de Janeiro e de Sergipe, 
os dados disponibilizados são anuais, de 
forma que foi preciso transformar es-
ses em mensais. Para isso, a taxa anual 
de crescimento foi calculada, e, com base 
nessa, a taxa de crescimento mensal.

Considerando, portanto, o mode-
lo e os dados, a próxima etapa é calcular 
os parâmetros do modelo especificado.

3.5_	 Estimação dos parâmetros  
		  do modelo econométrico

O modelo econométrico (7) é estimado 
com base na econometria de séries tem-
porais. A avaliação, portanto, é realizada 
utilizando-se o software Eviews 4.1 para 
os sete Estados de forma independente.

Para estimar a elasticidade-preço 
da demanda por gasolina C, os parâme-
tros foram calculados via mínimos qua-
drados ordinários. Já, refletindo diferen-
tes comportamentos quanto ao consumo 
de gasolina C, o modelo (7) teve de ser 
adaptado para alguns Estados.
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Para Pernambuco, Paraná e Ma-
to-Grosso do Sul, o modelo original (7) 
foi utilizado. A técnica de cointegração 
e o mecanismo de correção de erro fo-
ram aplicados a fim de estimar as elasti-
cidades-preço da demanda de longo e de 
curto prazos, respectivamente. Além dis-
so, as variáveis consideradas na regres-
são, de acordo com o teste de Hausman, 
são exógenas, com exceção da própria 
variável dependente “Consumo de Ga-
solina C”.

Com relação ao Ceará e a Sergipe, 
as variáveis “Preço Real do Álcool Hi-
dratado”, “Frota de Automóveis a Ga-
solina e Flex-Fuel” foram consideradas 
endógenas. Desta forma, especificou-se 
um novo modelo e também se rodou um 
VAR bivariado, sendo as variáveis “Pre-
ço Real da Gasolina C” e “Renda Real 
por Trabalhador” exógenas, enquanto 
as variáveis “Consumo de Gasolina C” 
e “Preço Real do Álcool Hidratado”, en-
dógenas. Repare que as séries referentes 
às frotas foram excluídas, já que essas, 
em quaisquer modelos, eram sempre es-
tatisticamente não significativas.

Entretanto, mesmo incluindo a de-
fasagem das variáveis endógenas até a ter-
ceira ordem, não foi possível eliminar a 
correlação serial de segunda e terceira or-
dem do modelo VAR bivariado, de forma 

que o seguinte modelo foi estimado tanto 
para o Ceará quanto para Sergipe.

t 1 t 12

t 13

gt 0 1 g 2 g

3 g 4 gt 5 t

6 t 1 7 t 12 8 t 13

9 10 11

12 13 14

15 16 17

18 19

lnC lnC lnC

______ lnC lnP lnY

______ lnY lnY lnY

______ Fev Mar Abr

______ Mai Jun jul

______ Ago Set Out

______ Nov D

- -

-

- - -

= θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ 20 tez t w+ τ +

A escolha das defasagens foi ba-
seada na análise da função de correlação 
parcial. Já nos Estados do Rio de Janeiro 
e do Rio Grande do Sul, apesar de todos 
os regressores serem exógenos, foi preci-
so especificar um novo modelo. No caso 
do Rio de Janeiro, especificou-se uma re-
gressão adicional, considerando o preço 
do gás natural veicular, visto que a frota 
de automóveis a gás no Rio é alta.

Deste modo, as equações estima-
das para o Rio de Janeiro, cujos resulta-
dos são apresentados abaixo, são:

gt 0 1 gt 2 at

2 2
3 t 4 gt 5 flext

6 7 8 9

10 11 12

13 14 15

16 17 t

lnC lnP lnP

____ lnY (lnFr ) ( lnFr )

____ Fev Mar Abr Mai

____ Jun Jul Ago

____ Set Out Nov

____ Dez t w

= θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ +

(8)

(9)
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gt 0 1 gt 2 g t

2 2
3 t 4 gt 5 flext

6 7 8 9

10 11 12

13 14 15

16 17 t

lnC lnP ln P

______ lnY (lnFr ) ( lnFr )

______ Fev Mar Abr Mai

______ Jun Jul Ago

______ Set Out Nov

______ Dez t w

= θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ +

No caso do Rio Grande do Sul, o 
modelo econométrico utilizado foi basi-
camente a regressão (7) sem as séries re-
ferentes à frota de automóveis a gasolina 
e à frota flex-fuel.

gt 0 1 gt 2 at

3 t 4 5

6 7 8

9 10 11

12 13

14 15 t

lnC lnP lnP

______ lnY Fev Mar

______ Abr Mai Jun

______ Jul Ago Set

______ Out Nov

______ Dez t w

= θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ +
+ θ + θ +

Assim sendo, os resultados obti-
dos são apresentados na Tabela 3.1.

Com exceção de Pernambuco, as 
elasticidades-preço da demanda por ga-
solina C tanto de curto quanto de longo 
prazo são baixas, o que está de acordo 
com os resultados obtidos na literatura.

Para Burnquist e Bacchi (2002), 
que avaliaram o comportamento da de-
manda por gasolina, entre 1973 e 1998, 

com base em dados anuais, os resultados 
obtidos sugerem uma baixa elasticidade-
preço da demanda tanto de curto quan-
to de longo prazo, -0,319 e -0,227, respec-
tivamente. Considerando basicamente o 
mesmo período, 1974 a 1999, e a mesma 
técnica econométrica de cointegração e 
o mecanismo de correção de erro, Alves 
e Bueno (2003) encontram uma inelasti-
cidade de curto prazo e uma baixa elasti-
cidade de longo prazo, -0,464.

As elasticidades-preço da deman-
da de longo prazo calculadas pelos au-
tores Pinto et al. (2006), Nappo (2007) e 
Schünemann (2007) foram também bai-
xas, -0.141, -0.196 e -0.3176, respectiva-
mente; contudo, é preciso fazer algumas 
ressalvas. Primeiro, apesar de os três tra-
balhos utilizarem dados mensais, o perí-
odo de análise difere entre eles. No caso 
de Pinto et al. (2006), os dados correspon-
dem ao período de julho de 2001 a agos-
to de 2006. Já, no caso de Nappo (2007), 
ao de agosto de 1994 a julho de 2006 e, 
finalmente, no que se refere a Schüne-
mann (2007), de julho de 2001 a feverei-
ro de 2007. Segundo, Pinto et al. (2006) 
utilizam dados em painéis para estimar 
a elasticidade-preço da demanda por ga-
solina no Brasil, enquanto os demais au-
tores usam a técnica de cointegração e o 
mecanismo de correção de erro.

(11)

(10)



Análise de sensibilidade do consumo de gasolina C entre julho de 2001 e dezembro de 2008

Nova Economia_Belo Horizonte_20 (3)_403-426_setembro-dezembro de 2010

Thaís Machado de M. Vilela_Helder Queiroz Pinto Junior 419

Nova Economia_Belo Horizonte_20 (3)_403-426_setembro-dezembro de 2010

Finalmente, o trabalho recente de 
Miootty et al. (2009) sobre consumo de 
combustíveis automotivos entre 1970 e 
2005 estima as elasticidades-preço e ren-
da via uma aproximação linear utilizan-
do o modelo Almost Ideal Demand System. 
Diferentemente dos demais trabalhos 
apresentados, os resultados obtidos em 
Miootty et al. (2009) sugerem alta elasti-
cidade-preço da demanda por gasolina, 

-3,84%. Segundo os autores, esse resulta-
do pode ser considerado como uma evi-
dência da alta substubilidade entre a ga-
solina e o álcool hidratado.

De qualquer forma, vale ressaltar 
que os estudos explicitados acima são re-
ferentes ao Brasil, sendo difícil, portanto, 
qualquer comparação direta. A importân-
cia dos resultados obtidos neste artigo en-
contra-se nas diferentes respostas entre 

Tabela 3.1_	 Resultado das estimações: elasticidade-preço da demanda 
		  por gasolina C nos sete Estados brasileiros

Unidades da Federação
Curto prazo Longo prazo

Coefciente  
(Desvio-Padrão) Estatística P-Valor Coeficiente

Ceará
-0.207934 
(0.071802)

-2.895944 0.0052 -0.14658

Pernambuco
-0.707052  
(0.218612)

-3.234274 0.0024 -0.68787

Sergipe
-0.145449 
(0.093861)

-1.549630 0.1264 -0.10270

Rio de Janeiro  
(equação 9)

-0.218402 
(0.421429)

-0.518242 0.6071 -0.59222

Rio de Janeiro  
(equação 10)

-0.074312 
(0.172895)

-0.429808 0.6688 -0.06023

Paraná
0.050930 

(0.269595)
 0.188912 0.8514 -0.17940

Rio Grande do Sul
-0.577913 
(0.183386)

-3.151352 0.0024 -0.58929

Mato Grosso do Sul
-0.356696 
(0.427716)

-0.833957 0.4166 -0.38300

Fonte: Elaboração própria.
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os Estados brasileiros quanto às mudan-
ças no preço da gasolina C. Entretanto, 
deve-se ter atenção, já que nem todos os 
parâmetros estimados são significativos.

A não significância estatística dos 
testes t individuais, os altos valores en-
contrados de R2, superiores a 0,8, e a sig-
nificância dos testes F de significância 
conjunta podem indicar a presença de 
multicolinearidade entre os regressores. 
A princípio, pouco pode ser feito, uma 
vez que a multicolinearidade é essencial-
mente um problema de deficiência de 
dados (Gujarati, 2006). Contudo, é pre-
ciso considerar que o problema da mul-
ticolinearidade está associado a seu grau, 
e não a sua existência.

Com base na matriz de correla-
ções, existe alta correlação entre as sé-
ries “Preço Real da Gasolina C” e “Pre-
ço Real do Álcool Hidratado” e também 
alta correlação entre as séries “Frota de 
Automóveis à Gasolina” e “Frota de Au-
tomóveis Flex-Fuel”. Cabe acrescentar, 
entretanto, que, num modelo com mais 
de duas variáveis explanatórias, como é 
o caso, a correlação simples, ou de or-
dem zero, não corresponde a um indica-
dor exato de presença de multicolineari-
dade e, portanto, não é possível definir 
uma relação direta entre alta correlação 
simples e multicolinearidade.

Outro fator que pode estar oca-
sionando a não significância individu-
al dos regressores é a possível existência 
de erro de especificação. Contudo, o tes-
te RESET de Ramsey foi realizado, e to-
dos os modelos apresentados foram cor-
retamente especificados de acordo com 
esse teste. Cabe mencionar que o teste 
de Chow não foi feito em razão do ta-
manho pequeno da amostra. Logo, pou-
co pode ser feito, sendo a deficiência de 
dados a causa mais plausível para expli-
car a não significância estatística dos tes-
tes t individuais.

Descobrir o porquê das diferenças 
é importante a fim de considerar as espe-
cificidades de cada Estado na formula-
ção de políticas públicas. A princípio, as 
diferentes alíquotas entre os Estados po-
dem ser responsáveis pelas distintas res-
postas, mas, considerando que Ceará e 
Pernambuco têm as mesmas alíquotas de 
ICMS sobre a gasolina, essas não repre-
sentam a única razão.

Os demais componentes dos pre-
ços finais de gasolina C aos consumi-
dores, como, por exemplo, o frete e as 
margens, também podem ser apontados 
como fatores responsáveis pelo diferen-
te comportamento dos consumidores. 
Com base na análise dos preços reais da 
gasolina C, é possível notar que os preços 
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reais no Paraná, em geral, são menores 
que nos outros Estados, o que explica-
ria a baixa elasticidade-preço da deman-
da por gasolina C, uma vez que os incen-
tivos relativos ao custo da gasolina são 
menores nesse Estado, não havendo, as-
sim, estímulo a mudar de combustível.

É válido frisar que esse tipo de 
análise é puramente econômica, não con-
siderando, portanto, questões relativas à 
preocupação ambiental que os consumi-
dores possam vir a ter e, nesse sentido, 
serem estimulados a escolher combustí-
veis menos poluentes.

É possível argumentar também 
que talvez o importante para o consumi-
dor seja o preço relativo, e não o preço 
absoluto da gasolina C. Nesse caso, sen-
do o álcool hidratado o substituto mais 
próximo e utilizando a regra de equiva-
lência dos combustíveis, tem-se que os 
consumidores paranaenses deveriam con-
sumir apenas álcool hidratado, uma vez 
que, com exceção do primeiro semestre 
de 2006, o preço do álcool esteve sempre 
abaixo dos 70% do preço da gasolina C 
(Gráfico 3.2).

Gráfico 3.2_	Razão entre o preço real do álcool hidratado e o preço real da gasolina C para os sete Estados brasileiros
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Fonte: ANP (2009) e Ipeadata (2009).
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Contudo, como já visto, o Esta-
do do Paraná é o que apresenta a menor 
elasticidade, de forma que outros fatores, 
que não econômicos, têm peso maior na 
decisão dos consumidores. Talvez seja o 
simples desconhecimento quanto a essa 
regra ou talvez sejam as questões com-
portamentais responsáveis pelas diferen-
tes respostas entre os Estados.

4_	Conclusão
A análise de sensibilidade do mercado de 
gasolina C nos sete Estados brasileiros 
avaliados mostrou que existem diferen-
ças significativas entre esses. As reações 
a mudanças no preço final da gasolina C 
divergem consideravelmente.

Cabe mencionar que a indisponi-
bilidade de dados para alguns Estados 
impossibilitou a análise econométrica 
das reações do consumo a mudanças no 
preço via variações nas alíquotas do im-
posto estadual ICMS sobre a gasolina pa-
ra todas as Unidades da Federação, entre 
elas São Paulo, maior consumidor brasi-
leiro de gasolina C. Acredita-se, porém, 
que o estudo permanece válido à medi-
da que o tema “viabilidade da política tri-
butária como ferramenta de política am-
biental e energética” é válido para todos 
os Estados. Assim sendo, analisou-se, 

neste artigo, sete Estados – Ceará, Per-
nambuco, Sergipe, Rio de Janeiro, Para-
ná, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do 
Sul. Considerando apenas aqueles cujas 
respostas foram significativas, tem-se que, 
no Rio Grande do Sul e, principalmente, 
em Pernambuco, políticas de preço po-
deriam ser utilizadas como instrumentos 
de políticas energéticas e ambientais.

Assim, tendo como perspecti-
va o desenvolvimento econômico sus-
tentável, o ICMS poderia ser utilizado 
para reduzir o consumo de gasolina C 
em alguns Estados específicos. De fa-
to, o potencial desse imposto estadu-
al pôde ser observado em 4 de dezem-
bro de 2003, em São Paulo, que reduziu 
o ICMS sobre o álcool hidratado de 25% 
para 12%. Consequentemente, 80% dos 
donos de automóveis flex-fuel abastecem  
com álcool.

O uso do ICMS como política 
energética e ambiental oferece expressi-
va vantagem em relação às demais po-
líticas públicas. Sendo o Brasil um pa-
ís muito grande, os Estados apresentam 
diversas particularidades que, em geral, 
não são consideradas na formulação de 
políticas nacionais.

A fim de comparar as respostas 
dos Estados avaliados com a reação na-
cional a mudanças no ICMS sobre a gaso-
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lina, estimou-se o mesmo modelo econo-
métrico (5), mas, para a estimação desse 
modelo, foram utilizados dados em pai-
nel, em que i representa os sete Estados 
avaliados, e t, o mês.

it it it

it it

g 0 1 g 2 a

3 it 4 g 5 flex

6 7 8

9 10 11

12 13 14

15 16 it

lnC lnP lnP

______ lnY lnFr lnFr

______ Fev Mar Abr

______ Mai Jun Jul

______ Ago Set Out

______ Nov Dez w

= θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +

+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ + θ +
+ θ + θ +

Onde i = 1, ..., 7 e t = jan01, ..., dez08

O modelo econométrico especifi-
cado acima procurou representar a reali-
dade do mercado de gasolina C no Brasil, 
ainda que seja praticamente impossível 
uma representação perfeita.

Além disso, assumiu-se certa inér-
cia no comportamento do consumo de 
gasolina C, de forma que a variável de-

pendente foi defasada uma vez e intro-
duzida no modelo como variável prede-
terminada. A estimação dos parâmetros 
foi realizada via Arellano e Bond (1991). 
Os resultados de interesse são apresenta-
dos na Tabela 4.1.

Valendo-se dos resultados encon-
trados, é possível notar uma elasticidade-
preço da demanda por gasolina C baixa, 
mas não inelástica.

Entretanto, o ponto que deve ser 
destacado é a diferença da resposta na-
cional em relação às respostas estaduais. 
Desta forma, estratégias baseadas no uso 
de políticas públicas nacionais que não 
consideram as especificidades de cada 
Estado provavelmente não serão efica-
zes ou terão eficácia menor. Isso porque 
um aumento de 1% no preço da gasolina 
C implicaria, no curto prazo, redução de 
0,51%, enquanto, por exemplo, no Cea-
rá, a queda seria de apenas 0,20%.

Tabela 4.1_	Painel nacional: elasticidades-preço da demanda por gasolina C de curto e longo prazos

Coeficiente 
(Desvio-Padrão) Estatística de Testes P-Valor

Intervalo de 
Confiança(a) 
(α=10%)

Curto prazo
-0.5147584 
(0.073604)

-6.99 0.000 (-0.6358,-0.3936)

Longo prazo -0.4796999 - - -

^(a) Pr [β - tα/2dp(β) ≤ β ≤ β + tα/2dp(β)] = 1 - α

Fonte: Elaboração própria.

^ ^^

(12)
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Posto isso, é grande a relevância 
de políticas públicas estaduais nos objeti-
vos do governo federal, uma vez que es-
sas aumentam a probabilidade de que os 
recursos financeiros públicos sejam alo-
cados de maneira mais eficiente e eficaz.

Vale ressaltar que o objetivo deste 
trabalho foi o de avaliar a viabilidade da 
política tributária estadual como ferra-
menta de políticas ambientais e energé-
ticas, ficando para um próximo trabalho 
uma discussão mais aprofundada sobre 
os impactos da adoção do ICMS como 
instrumento de política pública no or-
çamento. De qualquer forma, cabe aqui 
destacar um breve comentário sobre es-
se ponto.

Até então, não foi discutido o 
impacto do uso de políticas tributárias, 
com outro fim que não o da arrecadação, 
no orçamento dos Estados brasileiros. O 
ICMS representa, para muitos deles, par-
te significativa do orçamento, e, por isso, 
tal discussão deve ser considerada nes-
te trabalho. Em São Paulo, por exem-
plo, principal consumidor de gasolina C, 
a participação relativa do ICMS, em 2009, 
foi de 34,4%, de acordo com a Comissão 
Técnica Permanente do ICMS (Cotepe), 
e a arrecadação específica com petróleo, 
combustíveis e lubrificantes represen-
tou, em 2009, 10,18% da arrecadação to-

tal do ICMS. Sendo assim, é notório que 
o ICMS é uma das principais fontes de 
arrecadação, e a utilização desse impos-
to sobre a gasolina C, a fim de reduzir o 
consumo dessa, pode gerar perda de ar-
recadação para os Estados, de forma que 
resistências a implementação de tais po-
líticas podem surgir. Contudo, cálculos 
mais precisos são necessários com o in-
tuito de verificar se esse tipo de política 
tributária realmente se traduziria em di-
minuição do orçamento dos Estados.

Dependendo do aumento do ICMS 
e da queda do consumo do combustível, 
a arrecadação pode até nem ser altera-
da. Outro cálculo necessário seria o ga-
nho de arrecadação em decorrência do 
aumento do consumo de combustíveis 
alternativos, como, por exemplo, o ál-
cool. Em São Paulo, a compensação se-
ria mais difícil visto que o valor da alí-
quota do ICMS sobre o álcool é de 12%. 
Todavia, nos Estados encontrados neste 
artigo como possíveis de aplicarem a po-
lítica tributária como instrumento de po-
lítica energética e ambiental, nos do Ce-
ará, de Pernambuco e do Rio Grande do 
Sul, a compensação talvez seja viável da-
do que a alíquota do ICMS sobre o álco-
ol é igual a 25%.
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